

LEI N° 1.512/98 
DE 28 DE SETEMBRO DE 1998.

DISPÕE SOBRE OS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE AOS SERVIDORES QUE PRESTAM SERVIÇOS EM CONTATO PERMANENTE COM AGENTES INSALUBRES E PERIGOSOS.

A Câmara Municipal de Ibirité aprova e eu, Prefeito Municipal, em nome do povo, sanciono a seguinte Lei:
Art.1º. Fica instituído os adicionais de insalubridade e periculosidade para os cargos e/ou funções que estiverem expostos permanentemente a agentes insalubres e perigosos, agentes estes determinados pelo Ministério do Trabalho.
§ ÚNICO. A percepção de insalubridade e periculosidade é por função e não por cargo, sendo de competência da Chefia imediata, ratificada pelo Secretário Municipal competente, informar a função do servidor.
 Art.2º. O percentual único para efeito de classificação e pagamento da insalubridade será de 20% (vinte por cento), independente do cargo ocupado.
§ ÚNICO. O percentual do adicional de insalubridade disposta no caput deste artigo incidirá sobre o salário mínimo vigente, sendo vedada a percepção cumulativa.
	Art.3º. O percentual de periculosidade será de 30% (trinta por cento) do salário base do respectivo cargo.
Art.4º. Os adicionais de insalubridades e periculosidade não serão pagos aos servidores que:
I. No exercício de suas atribuições fiquem expostos aos agentes nocivos à saúde apenas em caráter esporádico ou ocasional;
II. estejam distantes do local ou deixem de exercer o tipo de trabalho que deu origem ao pagamento adicional;
III. com a utilização de Equipamento de Proteção individual a insalubridade for passível de neutralização.
Art.5º. Caberá à Municipalidade:

I. Dar conhecimento aos servidores de que serão passiveis de penalidades pelo descumprimento das ordens de serviço expedida;
II. adotar medidas para eliminar ou neutralizar a insalubridade e as condições inseguras de trabalho;
III. fornecer aos servidores, gratuitamente, Equipamentos de proteção individual – EPI, obriga-se o servidor.
§ Único. Quanto ao EPI, obriga-se o servidor:

I. Usá-lo apenas para a finalidade a que se destina;
II. responsabilizar-se por sua guarda e conservação;
III. comunicar a seu superior qualquer alteração que o torne impróprio para o uso.
Art.6º. Caso um mesmo servidor esteja exposto, em decorrência de sua função, a agentes insalubres e perigosos, receberá apenas o adicional maior, sendo vedada percepção cumulativa de insalubridade e periculosidade.
Art.7º. Os adicionais de insalubridade e periculosidade integram o salário, refletem nas férias regulamentares, 13° salário, férias-prêmios, Licenças renumeradas, bem como serão levados a efeito no caso de aposentadoria integrando os proventos do inativo caso o mesmo permaneça prestando serviços em contato com agentes insalubres ou perigosos até a obtenção do citado direito. 
§ Único – Os adicionais, de que trata esta Lei, somente serão pagos enquanto estiver o servidor em exposição aos agentes insalubres e perigosos, na forma de art.4°, I, deste Diploma Legal.
Art.8º. Revogam-se as disposições em contrário, entrando esta lei em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1° de julho de 1998.
Câmara Municipal de Ibirité, 28 de setembro de 1998.
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Prefeito Municipal


